
PESQUISAS DE PREÇOS 

Objeto: Contratação de serviços de consultoria e assessoria técnica para implementação 

da confurmidade com a Lei Gerai de Proieção de Dados (LGPD), abraugendo 

de processes internos, 2 adegu 8, a adeguação das práticas de compartilh 

auáiise 

a adoção de medidas para garantir a protecã 

exigéncias legais, de modo a cumprir as demand: 

de Ribeirio/PE. 

Fontes: | 

o Contratações similares realizadas pela i 

Miétodo para obtengao dos Pregos: Média ‘% 

Técnico em Contabilidade 

Rua João Pessoa, 549 Centro - Ribeirdo/PE  CEP.: 55.520-122 
E-mail: camara@ribeirao.pe.leg.br CNPJ.: 11.529.831/0001-71 

www.ribeirao.pe.leg
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19/01/2025, 18:09 TOME CONTA 

Despesas do município: 

Exercício: 

2024 

Mês: 

Todos 

Unidade Jurisdicionada: 

Câmara Municipal de Jurema 

Empenho Nº: 0000072 

DADOS GERAIS | 

Empenho: 0000072 

Unidade Jurisdicionada: Câmara Municipal de Jurema 

Unidade Orçamentária: PODER LEGISLATIVO 

Histórico Empenho: VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE A PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA EM PROTECAO DE DADOS, CONFORME A LEI GERAL DE PROTECAO DE 

DADOS (LGPD) LEI Nº 13 709/2018 E DE MAIS ALTERACOES, E PRESTACAO DE SERVICOS DE ENCARREGADO DE 

DADOS DPO AS SERVICE, JUNTO A CAMARA MUNICIPAL DE JUREMA-PE REFERENTE AO ANO DE 2024 ABRIL DE 

2024 

Data Empenho: 19/04/2024 

CPFICNPJ do Credor: 45.560.585/0001-32 

. Nome/Razão Social: 

UCHOA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Fonte de Recurso: Recursos não Vinculados de Impostos 

CLASSIFICAÇÃO 

Função: Legislativa 

Subfunção: Ação Legislativa 

Programa: ATUACAO LEGISLATIVA NA CAMARA 

Ação: MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS 

Categoria Econômica: Despesa Corrente 

Natureza de Despesa: Outras Despesas Correntes 

https:/tomeconta.tcepe.tc.br/jurema/ 



19/01/2025, 18:09 

Modalidade de Aplicação: Aplicações Diretas 

Elemento de Despesa: Serviços de Consultoria 

Subelemento de Despesa: SEM SUBELEMENTO 

Descrição 

Empenho 

TOTAL EMPENHADO: R$ 45.000,00 

Data Empenho 

19/04/2024 

TOTAL LIQUIDADO: R$ 40.000,00 

Descrição 

Liquidação 

. Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Número 

369 

331 

278 

252 

227 

179 

145 

119 

TOTAL PAGO: R$ 40.000,00 

Descrição 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

O Fonte: SAGRES & Última Atualização: Ver 

Data Pagamento 

21/11/2024 

22/10/2024 

19/09/2024 

21/08/2024 

22/07/2024 

21/06/2024 

21/05/2024 

22/04/2024 

TOME CONTA 

Data Liquidação 

21/11/2024 

18/10/2024 

18/09/2024 

19/08/2024 

19/07/2024 

19/06/2024 

20/05/2024 

19/04/2024 

Banco Agência Conta Cheque 

Valor Empenhado (R$) 

R$ 45.000,00 

Valor Liquidado (R$) 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

Valor Pago (R$) 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

As informações aqui apresentadas refletem o conteúdo enviado pelos gestores e não representam, necessariamente, dados auditados. 

https://tomeconta.tcepe tc.br/jurema/ 22



Contrato nº 4/2025 

Ultima atualizagdo 21/01/2025 

Local: Salgueiro/PE — Órgão: SALGUEIRO CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Unidade executora: 2459 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SALGUEIRO/PE 

Tipo: Contrato (termo inicial) — Receita ou Despesa: Despesa  Processo: 250102INO0004 

Categoria do processo: Servicos 

Data de divulgação no PNCP: 21/01/2025 Data de assinatura: 03/01/2025  Vigéncia: de 03/01/2025 a 03/01/2025 

Id contrato PNCP: 11351350000119-2-000004/2025  Fonte: Elmar Tecnologia 

Id contratação PNCP: 11351350000119-1-000004/2025 

Objeto: 

Contratação de servicos de consultoria e assessoria juridica especializada, com vistas a orientar e implementar medidas para 
assegurar a transparéncia na gestao publica e a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, incluindo 

analise de processos internos, e adequação de praticas de compartithamento de informagées, garantindo a protegao de 

dados pessoais e o atendimento as exigéncias legais para atender as demandas institucionais da Camara Municipal de 
Salgueiro/PE 

VALOR CONTRATADO 

R$ 66.000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 53.350.333/0001-78  Consultar sancoes e penalidades do fornecedor 

Nome/Razao social: MULLER DE ANDRADE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Arquivos Histérico 

Nome Data Tipo 

Contrato 2170172025 Contrato 

Exbir 5 ldelitens Págna | 1 





SALGUEIRO 

CONTRATO Nº 004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA DOS VEREADORES DE SALGUEIRO, 
EMPRESA MULLER DE ANDRADE SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALGUEIRO/PE, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 

11.351.350/0001-19, com sede na Praça Professor Urbano Gomes de Sá, 14, Santo Antônio, Salgueiro/PE, 

CEP 56.000-000, neste ato representada pelo seu Presidente Franclécio Leandro Barros De Sá Parente, 

brasileiro, inscrito no CPF nº 014.543.064-24 , domiciliado na sede da Câmara de Vereadores, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) MULLER DE ANDRADE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 53.359.333/0001-78 localizada na Rua Alfredo 

Coutinho, nº 95, Caixa Postal 674, Pogo da Panela, Recife, - PE CEP 52061-130, neste ato representada por 

sua Diretora a Sr JOAO GABRIEL MULLER DE ANDRADE, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção Pernambuco, sob o nº 56.347 e no CPF/MF sob o nº 107.645.634-08, 

doravante designada CONTRATADA, e em observancia as disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 

2021, e demais legislação aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as clausulas 

e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92. | e ||) 

1.1, O objeto do presente instrumento é a contratagdo de servigos de consultoria e assessoria 

juridica especializada, com vistas a orientar e implementar medidas para assegurar a transparéncia 

na gestão publica e a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, incluindo analise 

de processos internos, e adequagao de praticas de compartilhamento de informagées, garantindo a 

protegdo de dados pessoais e o atendimento as exigéncias legais para atender as demandas 
institucionais da Camara Municipal de Salgueiro/PE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referéncia. 
UE Objeto da contratação: 

ITEM OBJETO UNID. — QUANT. V. UNIT. V.TOTAL 

Contratagéo de servigos de consultoria e 

assessoria juridica especializada, com 
vistas a orientar e implementar medidas 

para assegurar a transparéncia na gestao 
publica e a conformidade com a Lei Geral 

de Protegdo de Dados - LGPD, incluindo 

01 |andlise de processos internos, e Més 12 R$ 5.500,00 | R$ 66.000,00 

adequagao de préaticas de 
compartilhamento de informagdes, 

garantindo a proteção de dados pessoais e 

o atendimento as exigéncias legais para 

atender as demandas institucionais da 
Camara Municipal de Salgueiro/PE. 

R$ 65.000,00 

Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao: 

O Termo de Referéncia; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
2.1 O prazo de vigéncia da contratagéo é de 12 (doze) meses contados do(a) 03/01/2025, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.13! 

Praça Professor Urbano Gomes de Sa, n 14 - Bairro Santo Antonio. Salgueiro/PE 
Fone (87) 3871.0870 - (B7) 3871-2784 - Ouvidoria: (87) 3871 - 5273



FE Á mEm 

SALGUEIRO 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 
22, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogagao contratual. 

23. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebragio de termo aditivo. 

24. O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangdes de 

declaragao de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 

abrangéncias de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 

XVII) 
3.1. O regime de execugao contratual, os modelos de gestão e de execugdo, assim como os prazos e 

condigdes de conclusdo, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1. Não sera admitida a subcontratagéo do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PREGO (art. 92, V) 
5.1. O valor mensal da contratagdo é de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), perfazendo o 

valor total de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) em 12 (doze) meses. 

5:2: No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral 

do objeto da contratagéo. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. — O pagamento correspondente aos servigos/materiais sera efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento definitivo, conforme atestado na nota fiscal. O montante sera transferido por 

meio de ordem bancaria, para ser creditado na conta corrente indicada pelo prestador/fornecedor, ou por 

meio de cheque, se for o caso. 

6.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para 
com a Administragdo, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigagao financeira que eventualmente 

Ihe tenha sido imposta como penalidade. 
6.3. Deveréo estar inclusos nos pregos apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, sejam 

eles sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 

execugao do contrato; 
6.4. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratagéo, ou, 

ainda, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigagdo financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 após 

a comprovagéo da regularizagdo da situação, não acarretando qualquer énus para a Contratante. 

6.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 
6.6. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 2) Certiddo conjunta relativa aos 
tributos federais e & Divida Ativa da Uniao; 3) CertidGes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
do domicilio ou sede do licitante; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92. V) 
71. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orgamento estimado. 

7.2.  Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IPCA, (Indice Nacional de Pregos ao 

ENCAR 

Praga Protessor Uibano Gomes de Sa. n 14 - Bairro Santo Anténio Salgueiro/PE 
Fone (87) 3871-0870 - (87) 3871.2784 - Ouvidoria: (87) 3871 - 5273



SALGUEIRO 

Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

75. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(@o), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (a X, Xl e XIV) 
8.1. São obrigagdes do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigages assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

€ Seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

86.  Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal em relagao à parcela incontroversa da execugao 
do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente & execugéo do objeto, no prazo, forma 
e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.8.  Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 
8.9.  Cientificar o 6rgédo de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10.  Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execugao 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
8.12.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de clausulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteragdo do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administragdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execugéo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVl e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2, Manter preposto aceito pela Administragao no local do servigo para representa-lo na execugao do 

contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.4, Atender as determinagoes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

Il) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados; 

Profassor Urbano Gomes de Sa. n 14 - Bairro Santo Antônio Saigueiro/PE 
Fone (87) 38710870 - (87) 3871.2784 - Ouvidoria: (87) 3871 - 5273



SALGUEIRO 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais e equipamentos demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.6. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal 
ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execução do empreendimento. 

9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10.  Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario 
à execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislag@o pertinente, cumprindo as 
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 

condigbes de seguranca, higiene e disciplina. 

9.12.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudangas 

nos métodos executivos que fujam as especificagdes do termo de referencia ou instrumento congénere. 

9.13.  Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14.  Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condigoes exigidas para habilitagdo na licitagéo; 

9.15.  Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.16. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

9.17.  Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do 

objeto da contratagao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.18.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

de seguranga do Contratante; 

10.  CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 
‘.. As partes deverdo cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de contratagéo, 

independentemente de declaração ou de aceitagdo expressa. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XIl) 

11.1. - Não havera exigéncia de garantia contratual da execugao. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administracéo ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugao total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

e) apresentar documentagao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execução do contrato; 

CASA EPITACIO ALENCAR 
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SALGUEIRO 

f) praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 

Q) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2.  Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sanções: 

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugéo parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021); 

) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, $ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “e”, “f", “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 5 (cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

a O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. la Lei 

n. 14.133, de 2021 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 

valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% 

a ...% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 

Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 

Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14,133, de 2021) 

125. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

126. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo 

enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da 

33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo de 

e para licitar ou contratar. 

Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a natureza e a gravidade da infragéo cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantagéo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 

dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

CASA EPITACIO ALENCAR 
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SALGUEIRO 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
12.12. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitagéo na forma do art. 163 da Lein® 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa 

elou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgao ora contratante. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

Ihe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrera na préxima data de aniversério do contrato, desde que haja a 

notificagéo do contratado pelo contratante. 
1.% O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 bem como amigavelmente 

assegurados o contraditdrio e a ampla defesa 
13.4.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extingéo 

se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extingdo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econémico- 
financeiro, hipétese em que será concedida indenizagao por meio de termo indenizatério (art. 131, caput. da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA (art. 92, VIIl) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrao a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento CAMARA DE SALGUEIRO, deste exercicio, na dotagao abaixo discriminada: 

10 23 CAMARA MUNICIPAL DO SALGUEIRO 

10 Antônio. Saigu 
712784 - Ouvidoria: (87) 3871 - 5273 

Praça Pro! * Urbano Gom: 
Fone (87) 3871.0870 - (87) 



SALGUEIRO 

01 031 0001 2002 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA UNIDADE 
01 031 0001 2010 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSO JURIDICA 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, !!l) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1.  Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

33, de 2021. 

1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
16.3. — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 
18.1.  Fica eleito o Foro da comarca do municipio de Salgueiro, estado de Pernambuco, para dirimir os 

litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Salgueiro/PE, 03 de janeiro de 2025. 

Gestor (a) Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS1: TESTEMUNHAS2: 

Praga Professor Urbano Gomes de Sa, n 14 - Bairro: Santo Anténio. Salgueiro/PE 
Fone (87) 3871.0870 - (87) 3871-2784 - Ouvidoria: (87) 3871 - 5273



Despesas do município: 

Exercício: 

2024 

Mês: 

Todos 

Empenho Nº: 0000020 

DADOS GERAIS M 

Empenho: 0000020 

Unidade Jurisdicionada: Câmara Municipal de Primavera 

Unidade Orgamentaria: CAMARA MUNICIPAL 

Unidade Jurisdicionada: 

Câmara Municipal de Primavera 

Histórico Empenho: VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE A PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

ESPECIALIZADA EM PROTECAO DE DADOS E EXECUCAO DE SERVICOS TECNICOS PARA DESENVOLVIMENTO, MANUTENCAO E 

ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA DE PROTECAO DE DADOS, CONFORME LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS (LGPD) NA 

CAMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERAPE, CONFORME ESPECIFICACOES EM CONTRATO. RELATIVO AO EXERCICIO DE 2024. 

Data Empenho: 08/01/2024 

CPFICNPJ do Credor: 45.560.585/0001-32 

Nome/Razão Social: 

UCHOA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Fonte de Recurso: Recursos não Vinculados de Impostos 

CLASSIFICAÇÃO 

Função: Legislativa 

Subfunção: Ação Legislativa 

Programa: MANUTENCAO DO PODER LEGISLATIVO 

Ação: MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 

Categoria Econômica: Despesa Corrente 

Natureza de Despesa: Outras Despesas Correntes 

Modalidade de Aplicação: Aplicações Diretas 

Elemento de Despesa: Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Subelemento de Despesa: SEM SUBELEMENTO



TOTAL EMPENHADO: R$ 60.000,00 

Descrição 

Empenho 

TOTAL LIQUIDADO: R$ 55.000,00 

Descrição 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Liquidação 

Data Empenho 

08/01/2024 

Número 

n 

10 

TOTAL PAGO: R$ 55.000,00 

Descrição 

Pagamento 

Pagamento 

. Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Pagamento 

Data Pagamento 

08/11/2024 

15/10/2024 

19/09/2024 

20/08/2024 

18/07/2024 

19/06/2024 

17/05/2024 

19/04/2024 

20/03/2024 

19/02/2024 

22/01/2024 

Data Liquidação 

08/11/2024 

15/10/2024 

19/09/2024 

19/08/2024 

18/07/2024 

19/06/2024 

17/05/2024 

18/04/2024 

19/03/2024 

19/02/2024 

19/01/2024 

Banco 

001 

O Fonte: SAGRES fl Ultima Atualização: Ver 
As informagdes aqui apresentadas refletem o conteúdo enviado pelos gestores e não representam, necessariamente, dados auditados. 

013587 

013587 

013587 

013587 

013587 

013587 

013587 

013587 

013587 

Agéncia Conta 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

000000251224 

Valor Empenhado (RS) 

R$ 60.000,00 

Valor Liquidado (R$) 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

Cheque Valor Pago (R$) 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00



= . Portal Nacionalde Contratações Publicas Q 

A > Contratos 

Contrato nº 010/2024 

Uttima atualizacgo 03/06/2024 

Local: Cortés/PE  Orgao: ESTADO DA PARAIBA  Unidade executora: 930871 - CAMARA MUNICIPAL DE CORTES 

Tipo: Contrato (termo inicial ~ Receita ou Despesa: Despesa  Processo: 010/2024  Categoria do processo: Servicos 

Data de divulgação no PNCP: 03/06/2024  Data de assinatura: 07/03/2024  Vigéncia: de 07/03/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 08761124000100-2-000472/2024  Fonte: Compras.gov.br 

Id contratagao PNCP: 08761124000100-1-000571/2024 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestacao de servigo de assessoria e consultoria na implementacao e 

adequacio a Lei nº 13709/2018 (Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais - LGPD), visando atender as necessidades 

. técnicas e operacionais da Camara Municipal de Cortés-PE. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 4800000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 24.038.396/0001-24  Consultar sancoes e penalidades do fornecedor 

Nome/Razdo social: GOMES DE FIGUEIREDO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Arquivos Historico 

. Nome Data Tipo 

11D P0O10.2024CONTRATO0102024LGPD pdf 03/06/2024 Contrato 

Exbir 5 11 de1itens Pagna 1 





CÂMARA MUNICIPAL DE CORTÊS 
CASA RAIMUNDO LEITE € A CASA DE TODOS OS CORTESENSES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 - CÂMARA DE VEREADORES 

CONTRATO Nº 010/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA DE VEREADORES DO 

CORTÊS E A EMPRESA GOMES DE FIGUEIREDO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORTÊS, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 11.530.060/0001-32, situada à 

Avenida Rio Sirinhaém, nº 164, Centro, Cortês - PE, representado pela Exma. Presidenta, Sra. Letícia 

Nascimento Borba, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade sob o nº 8.398.592- 

. SDS/PE, CPF/MF nº 103.859.124-47, residente e domiciliada na Rua Coronel José Belarmino, n® 22, 

Centro, cidade de Cortds, estado de Pernambuco, doravante denominada, simplesmente, 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa GOMES DE FIGUEIREDO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

sediada na AV. Governador Agamenon Magalhaes, n® 2936 - SALA 706 - Espinheiro - Recife/PE - 

CEP: 55.024-740, inscrita no CNPJ sob o nº 24.038.396/0001-24, neste ato representado pela Sra. 

DANIELLE CAMPOS ROLIM GOMES DE FIGUEIREDO, brasileiro, casada, advogada, inscrita na 

0AB/PE nº 48.763, CPF nº 030.418.024-65, doravante simplesmente CONTRATADO, tendo em vista 

o que consta no Processo Administrativo nº 010/2024 e em observancia as disposições da Lei nº 

14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as clausulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

0 objeto da presente contratagdo de empresa especializada para prestação de servico de assessoria 

e consultoria na implementagio e adequagdo à Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados 

Pessoais - LGPD), visando atender as necessidades técnicas e operacionais da Câmara Municipal de 

Cortés-PE. 

. 1.1 Este CONTRATO vincula-se ao Termo de Referéncia, identificado no predmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrigdo. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

2.1 0 prazo de vigéncia deste CONTRATO é aquele fixado no Termo de Referéncia, com inicio na 

data de 07/03/2024 e encerramento em 31/12/2024. 

3. — CLÁUSULA TERCEIRA - PRECO 

3.1. O valor da presente CONTRATO é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), os 

pagamentos serdo realizados em 05 parcelas iguais gradativamente conforme entrega de 

cada etapa concluida. 

3.2. — No valor acima estio incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes 

da execugdo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros 

necessérios ao cumprimento integral do objeto da contratagao. 

Av. Rio Sirinhaém, 164, Centro, Cortés/PE, CEP:55.525-000 

www.cortes.pe.leg.br » 819 8566-9141 . CNPJ: 11.530.060/0001-32 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORTÊS 
CASA RAIMUNDO LEITE € A CASA DE TODOS OS CORTESENSES 

4. — CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 4 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato estio programadas em dotagdo orgamentdria s 

própria, prevista no orçamento da câmara, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Poder: Câmara Municipal de Cortês 

Atividade: — 01.01.00.01.031.0101.2.002 - Governança e gestão Administrativa do 

Legislativo 
Elemento de despesas: 33.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

. recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execugdo do objeto do contrato. 

5.2. — Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagao, 
ou, ainda, circunstincia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-4 apés a comprovagio da regularizagio da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

5.3. — Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 

para pagamento. 

5.4. — Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagio da regularidade fiscal quanto à 

inadimpléncia da contratada, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

. 5.5. — Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6. — A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

5.7. — Noscasos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

IzÍndice de compensação financeira, assim apurado: 

(TX/100) 
I=(TX) = 

365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuragao; 

. 6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. — Asregras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.  Nao haverá exigéncia de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA/EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1.  Os prazo e condições para entrega/execução do objeto do presente instrumento são aqueles 

constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referéncia, anexo ao presente instrumento. 

10. CLAUSULA DECIMA- SANCOES ADMINISTRATIVAS 

. 10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorréncia da 

contratagdo; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execugdo do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidéneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Adverténcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem prejuizos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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10.2.3. multa compensatéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no casos/ 

de inexecução total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecugao parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do subitem é 

acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida; 

10.2.5. suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administragdo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com érgios e entidades da União pelo prazo de até cinco 

anos; 

. 10.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel 

em quaisquer das hipéteses previstas como infragao administrativa no subitem 10.1 do Termo de 

Referéncia. 

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante 

a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderdo ser aplicadas a 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 156, Il e IV da Lei n? 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

10.4.1. tenham sofrido condenagao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

. 10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. . Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 
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10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da « 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a 

administragdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a 

apuração da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciéncia e decisão sobre a eventual instauragao de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagio - PAR. 

10.10. A apuragio e o julgamento das demais infragdes administrativas não consideradas como ato 

. lesivo à Administragdo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa. 

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

especfficos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragio Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participagao de agente público. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- RESCISAO 

11.1. O presente Contrato podera ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administragdo, conforme inciso Il do art. 104 2021, nas causas 

previstas no art. 137, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes previstas no Termo de Referéncia; 

11.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.3. determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial, os termos do art. 138, inciso IIl, da Lei n® 14.133, de 

2021 

11.2. Os casos de rescisio contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a 

. CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no Art. 138, inciso I, da Lei n® 14.133, de 2021. 

11.4. O termo de rescisdo sera precedido de Relatério indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

0 caso: 

Art. 138. A extingao do contrato poderá ser: 

11.4.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizagdes e multas. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- VEDAGOES 

12.1.  Evedado a CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operagao financeira; 

12.1.2. interromper a execugdo contratual sob alegagdo de inadimplemento por parte da 
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CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERACOES 

13.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 124 da Lei n® 14.133, de o 

2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condigGes contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3.  As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

. 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitagdes e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposig¢des contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do 

Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

15.  CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

15.1. 0 acompanhamento/Gestéo e fiscalização do presente Contrato será realizado por servidor 
devidamente indicado pelo gestor, por meio de instrumento préprio, com a finalidade de 

acompanhar e fiscalizar a execugao do presente Contrato. 

15.2.  Caberá ao gestor do contrato: 

15.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais econdmica e; 

15.2.2. Controlar o prazo de vigéncia do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar o processo administrativo 3 unidade de contratos, com a solicitagdo de prorrogagio; 

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronoldgica, observando 

para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

. 15.3.  Caberá ao fiscal do contrato: 

15.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 
procedimentos previstos no contrato; 

15.3.2. Esta incumbido o fiscal do contrato ao devido acompanhamento cotidiano da execugdo do 
contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condigdes estabelecidas pelas 
obrigagées assumidas entre contratante e contratado, para que a Administragéo se certifique que 

esta sendo executado o que efetivamente fora pactuado; 

15.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestagdo de servigos será 

cumprida integral ou parceladamente; 

15.3.4. Anotar em formulério préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugdo do contrato, 

determinando o que for necessario a regularizacio das faltas ou defeitos observados; 

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhé-las a unidade competente para pagamento; 

15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passiveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

15.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dividas relativas ao contrato sob sua 
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responsabilidade; 

15.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo co: 

estabelecido no instrumento contratual; 

15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do 

objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

15.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbird & CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

. Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cortês - PE para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 da Lei nº 
14.133/2021. 

17.2.  Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Cortés, 07 de MARCO de 2024. 

CAMARA MUNICIPAL DE CORTES GOMES DE FIGUEIREDO ADVOGADOS 

LETICIA NASCIMENTO BORBA ASSOCIADOS 

. P/ CONTRATANTE CNPJ Nº 24.038.396/0001-24 
PRESIDENTE DA CÂMARA - CONTRATADA - 
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—— 

CONTRATO Nº: 001/2024. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE 
JOÃO ALFREDO - PE, E UCHOA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NEST 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE JOA 
ALFREDO, Estado de Pernambuco, pessoa juridica de direito publico, inscrita no CNPJ 

sob o nº 08.783.003/0001-50, com sede na Rua Treze de Maio, s/n, Centro, municipio de 
.. João Alfredo, Estado de Pernambuco, neste ato representada legalmente por seu 

Presidente, o senhor WALQUE DUTRA DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, 

inscrito no CPF sob o nº 027.644.784-02 e no RG sob o nº 5167216 SSP/PE, residente e 
domiciliado na Rua Antônio R. Lima, nº 56-C, Centro, município de João Alfredo, Estado 
de Pernambuco, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado UCHOA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 45.560.585/0001-32, com sede na Rua Maria de Lourdes Case Porto, 
nº 51, Sala 905, Andar 9, Empresarial Times, Maurício de Nassau, município de Caruaru, 
Estado de Pernambuco, neste ato representado pela senhora LORENA UCHÔA DOS 
SANTOS, brasileira, convivente em união estável com regime de comunhão parcial de 

bens, advogada inscrita na OAB/PE sob o nº 34.654, no CPF sob o nº 067.405.604-39 e 
no RG sob o nº 7.066.068 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Ave Maria Sertaneja, 
nº 281 — B, Luiz Gonzaga, município de Caruaru, Estado de Pernambuco, doravante 

denominado CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regera pelas clausulas e condições seguintes: 

@D CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitagdo nº 00001/2024, Processo 
Administrativo nº 0001/2024, processada nos termos do Art. 74, inciso Ill, da Lei Federal 
nº 14.133 de 01 de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

CONTRATAGCAO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIGOS TECNICOS DE PROTEGAO DE DADOS, CONFORME A LEI GERAL DE 
PROTEÇÃÇ DE DADOS (LGPD) - LEI Nº 13.709/2018 E DEMAIS ALTERAÇÕES, E, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENCARREGADO DE DADOS - “DPO AS A 
SERVICE”, EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 41 DA MESMA LEGISLAÇÃO, PARA 
ATUAR E ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL VEREADORES 
DE JOÃO ALFREDO, ESTADO DE PERNAMBUCO. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PREGO: 

O valor total deste contrato, a base do prego proposto, é de R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais). 

coo. DISCRIMINAGAO 
CONTRATAGAQ DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA 
EXECUGAO DE SERVICOS TECNICOS DE PROTEÇÃO DE 
DADOS, CONFORME A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

1 (LGPD) - LEI N° 13.709/2018 E DEMAIS ALTERAGOES, E, Parcela 12 R$ 5.000,00 
PRESTAGAO DE SERVIGOS DE ENCARREGADO DE DADOS - 
“DPO AS A SERVICE”, EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 41 DA 
MESMA LEGISLACAO, PARA ATUAR E ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL VEREADORES DE 
JOAO ALFREDO, ESTADO DE PERNAMBUCO. 

UNID. QUANT. V.MENSAL 

CLAUSULA QUARTA - DO CRITERIO ORGAMENTARIO: 

As despesas do contrato neste exercicio correrdo a conta da seguinte dotação 
orgamentaria: 

Órgão: 01 — Poder Legislativo 
Unidade: 0101 - CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA da câmara 
01.031.0101.2001 — Manutenção da Secretaria 

3.3.90.35 — Servigos de Consultoria 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento sera realizado mediante processo regular e em observéncia às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 
da seguinte maneira: Em até 30 dias contados do protocolo da nota fiscal, devidamente 

atestados pelo setor competente. 

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E DA VIGENCIA: 

O prazo maximo da prestação do objeto da contratagdo, que admite prorrogagdo nas 
condigdes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estd abaixo indicado e sera 

considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Inicio: 3 (trés) dias 

Conclusao: 12 (doze) meses 

A vigéncia da presente contratagao sera determinada: 12 (doze) meses, considerada da /) 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. / ” “7/ 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 


